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Ministério da Educação 
Universidade Federal dos Vales do Jequi�nhonha e Mucuri

Diaman�na

CONTRATO ADMINISTRATIVO

                                                                           
                                                                           
                                                                           
                                                                           
                                                    

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 029/2020, QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) UNIVERSIDADE
FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI - MG E A FUNDAÇÃO
ARTHUR BERNARDES.

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, com sede no(a) Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000 – Alto da Jacuba, na
cidade de Diaman�na/ Estado (MG) – CEP.: 39.100-000, inscrita no CNPJ sob o nº 16.888.315/0001-57, neste ato representada por seu Reitor
Prof. Janir Alves Soares, nomeado pelo Decreto Presidencial de 08 de agosto de 2019, publicada no DOU de 09 de agosto de 2019, portador de
matrícula funcional nº 0390163, inscrito no CPF sob o nº 649.336.016-15 e portador da Carteira de Iden�dade nº MG – 4.921.398, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) FUNDAÇÃO ARTHUR BERNARDES inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 20.320.503.0001/51 sediado(a) no Edi�cio
Sede, s/n - Campus Universitário, em Viçosa - MG, 36570-900, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Rodrigo Gava,
portador(a) da Carteira de Iden�dade nº M4 623812, expedida pela (o) SSP/MG e CPF nº 644.357.686-15, tendo em vista o que consta no
Processo nº 23086.011087/2020-03 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 8.958, de 20 de
dezembro de 1994, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, da Lei nº 12.349, de 15 de dezembro de 2010, do Decreto nº 7.423, de 31
de dezembro de 2010, do Decreto nº 7.544, 02 de agosto de 2011, do Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014 e da Instrução Norma�va
SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 52/2020,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de terceiros Pessoa Jurídica Fundação de Pesquisa, que visa à
gestão administra�va e financeira do projeto de ensino “Estruturação e aprimoramento do Internato Médico da Faculdade de Medicina do
Mucuri", REGISTRO PROGRAD Nº: 2020.D.2.10.013.0 , para atender as necessidades do Internato Médico da Faculdade de Medicina do Mucuri
da Universidade Federal dos Vales do Jequi�nhonha e Mucuri, campus do Mucuri, no município de Teófilo Otoni/MG, que serão prestados nas
condições estabelecidas no Termo de Referência e neste Termo de Contrato.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Processo de Dispensa de Licitação, iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início na data da assinatura e somente poderá ser prorrogado nos termos do
ar�go 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.

2.2. O contrato terá vigência pelo período de 14 (quatorze) meses, a par�r da assinatura pelas partes, podendo ser prorrogado, com
base no ar�go 57, §1º, da Lei n. 8.666/93.

2.2.1. O prazo de execução do contrato será de 12 meses, conforme previsão no projeto de ensino.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 87,028.58 (oitenta e sete mil vinte e oito reais e cinquenta e oito centavos), a �tulo de
despesas operacionais administra�vas, conforme proposta apresentada. O pagamento das despesas operacionais e administra�vas será
mensal, mediante apresentação de Nota Fiscal com o custo dos serviços realizados.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 153036

Natureza da Despesa: 339039

Fonte: 8142261010

Programa de Trabalho Resumido (PTRES): 176554

Elemento de Despesa: 05

PI: MSS25G19HUN

Número de Empenho: 2020NE800893

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.1.1. O pagamento das Despesas Operacionais e Administra�vas no valor total de R$ 87,028.58 (oitenta e sete mil vinte e oito reais e
cinquenta e oito centavos) será mensal até o prazo de 30 dias após apresentação de Nota Fiscal de acordo com o custo dos serviços realizados
pela contratada, conforme descrito nos item 1.1, bem como das retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

5.1.2. Planilha de custos foi elaborada pela futura contratada a respeito dos custos operacionais, cujo pagamento dar-se-á em 12
parcelas, conforme apresentação das notas fiscais nos termos do item anterior.

5.1.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666,
de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini�vo do serviço, conforme este Termo de Referência

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.1. o prazo de validade;

5.4.2. a data da emissão;

5.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.4.4. o período de prestação dos serviços;

5.4.5. o valor a pagar; e

5.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

5.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.6.1. não produziu os resultados acordados;

5.6.2. deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

5.6.3. deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizou-os com qualidade ou
quan�dade inferior à demandada.

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no termo de referência.

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
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vez, por igual período, a critério da contratante.

5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

5.12. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.13. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no ar�go 31
da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

5.15. É vedado o pagamento, a qualquer �tulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário
servidor público da a�va do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) / 365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de início da vigência do contrato.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste
após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo
reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância
calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo. Fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será
adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

6.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
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7.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação, tendo em vista a complexidade do serviço
contratado e pelo fato de não se tratar de um serviço com dedicação exclusiva de mão de obra.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização
pela CONTRATANTE são aqueles previstos a seguir.

8.2. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

8.3. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.3.1. A Fundação de Apoio contratada promoverá o apoio para desenvolvimento do projeto de ensino denominado “Estruturação e
aprimoramento do Internato Médico da Faculdade de Medicina do Mucuri” em tramitação para registro na Pró-reitoria de Graduação, já
devidamente aprovado pelo Conselho de Graduação, coordenado pela docente Júlia Oliveira Mendes, Presidente da Comissão de Internato do
curso de Medicina da Faculdade de Medicina do Mucuri da UFVJM-campus do Mucuri, em Teófilo Otoni/MG”, inclusive com a gerência
administra�va e financeira do citado projeto.

8.3.2. Serão responsabilidades da contratada para execução do serviço:

8.3.2.1. A condução financeira e administra�va, provendo metodologias eficazes e compa�veis com o obje�vo dos serviços ora
contratados.

8.3.2.2. O respeito às normas e regulamentos internos da UFVJM, com destaque para a Resolução 12/2016 do CONSU/UFVJM.

8.3.2.3. No caso de informações confidenciais, manter sigilo, não divulgando informações recebidas durante o desenvolvimento dos
serviços, sem o consen�mento prévio, por escrito, da contratante.

8.3.2.4. Devolver, ao término da execução do Projeto, materiais recebidos ou adquiridos para a execução das a�vidades ora contratadas.

8.3.2.5. Realizar as compras, contratações e pagamentos dos itens necessários execução do projeto, de acordo com o Plano de Trabalho
(Doc. SEI nº 0220370) e demais anexos ao termo de referência e nos termos do Decreto 8.241/14 e demais normas que regem a matéria.

8.3.2.6. Os materiais a serem disponibilizados pela contratada constam do item 10.1 do Termo de Referência e do item 4.1 do plano de
trabalho.

8.3.2.7. Realizar formação das despesas e a prestação de contas dos recursos ao final da execução do Projeto.

8.3.3. À UFVJM, na figura do coordenador do projeto de ensino, caberá a concepção técnica e o acompanhamento e fiscalização das
ações necessárias à execução do Projeto. À Fundação caberá a gestão financeira dos recursos, a formação das despesas e a prestação de
contas.

8.3.4. A fiscalização técnica do contrato oriundo da presente contratação, bem como a fiscalização administra�va e a gestão do
contrato serão realizadas por servidores da UFVJM devidamente designados para a função.

8.3.5. A prestação de contas dos serviços efetuados não poderá deixar de demonstrar, a qualquer tempo, a u�lização do material, dos
equipamentos, instalações, além de demonstrar, quan�ficar e jus�ficar a colaboração temporária de pessoal e prestação de serviços, bem
como a vinculação direta das despesas correspondentes a a�vidades previamente previstas no plano de trabalho, bem como, a UFVJM, na
figura do Coordenador do Projeto de Ensino, tem o dever de acompanhar em tempo real e fiscalizar a prestação de contas dos recursos
desembolsados durante a execução do projeto objeto do Termo de Referência.

8.3.6. A execução do objeto e as ações contempladas por esta contratação serão efetuadas de acordo com o Plano de Trabalho (Doc.
SEI nº 0220370) e demais anexos ao termo de referência.

8.4. Os atores envolvidos na gestão e fiscalização contratual estão elencados abaixo:

8.4.1. O gestor do contrato terá a função de coordenar as a�vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra�va e pelo público
usuário, quando couber, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação per�nente para
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de
sanções, ex�nção do contrato, dente outros.

8.4.2. O fiscal técnico fará o acompanhamento dos aspectos gerais da execução dos serviços, bem como quanto às providências
tempes�vas nos casos de inadimplemento, avaliando a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quan�dade,
qualidade, tempo e modo de prestação de serviços estão compa�veis com o termo de referência, para efeito de pagamento conforme
resultado.

8.4.3. A coordenação do Projeto do Ensino, designada pela UFVJM, supervisionará as ações necessárias à execução do Projeto. Deverá
atuar junto aos atores envolvidos na gestão e fiscalização contratual, acompanhar em tempo real e fiscalizar a prestação de contas dos
recursos desembolsados durante sua execução.

8.4.4. A Coordenação será auxiliada nas a�vidades pedagógicas do projeto pelos colaboradores, os membros da Comissão de
Internato (via de regra oito professores) e do Núcleo de Integração Ensino e Serviço (um professor).

8.4.5. Os recursos humanos da UFVJM que atuarão no projeto assumirão as a�vidades pedagógicas. Os recursos materiais serão
fornecidos pela contratada, assim como os recursos humanos para a gestão administra�va e financeira do Projeto.

8.4.6. A fiscalização pelo público usuário que se manifesta a par�r da pesquisa de sa�sfação junto aos usuários/recebedores dos
serviços prestados, quando couber, com o obje�vo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos
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u�lizados pela CONTRATADA quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualita�vos do objeto.

8.5. Os contatos serão realizados, preferencialmente, com o representante designado pela CONTRATADA para tratar de assuntos
relacionados à execução do contrato e sanar possíveis inconsistências ou incompa�bilidades nas a�vidades executadas.

8.5.1. As comunicações serão realizadas via e-mail, carta registrada (AR), ou dependendo da demanda ou necessidade da celeridade
da informação via telefone, sendo que a CONTRATADA deverá dar o tratamento adequado às solicitações em todas as formas de comunicação
elencadas;

8.6. O valor a ser pago à CONTRATADA será aferido após o período de medição e a verificação da conformidade da prestação do
serviço com a obrigação ajustada, de acordo com os valores pactuados.

8.7. A fatura, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as informações necessárias à conferência dos serviços prestados e
em conformidade com os preços contratados, não podendo incluir serviços rela�vos a outros contratos ou facilidades não contratadas.

8.8. Os serviços cujo detalhamento não con�ver as informações mínimas que permitam a sua correta iden�ficação serão
considerados como cobranças indevidas e não serão pagos.

8.9. A fundação contratada apresentará prestação de contas final dos recursos recebidos e dos rendimentos financeiros destes, se
houve, até 60 (sessenta) dias após a execução do projeto, independente de cobrança, em conformidade com o disposto no inciso II, art. 3º, c/c
art. 4º da Lei 8.958/1994 e art. 11 do Decreto 7.423/2010, devendo abranger os aspectos contábeis, de legalidade, efe�vidade e
economicidade.

8.10. A prestação de contas deverá ser apresentada, preferencialmente nesta ordem, em meio �sico e/ou eletrônico, com:

8.10.1. O�cio de encaminhamento;

8.10.2. Extrato de conta corrente de movimentação financeira dos recursos do contrato;

8.10.3. Extrato de conta de aplicação financeira dos recursos do contrato;

8.10.4. GRU de devolução de saldo financeiro do contrato, quando houver;

8.10.5. Relatório de execução da receita e despesa;

8.10.6. Relação de bens e materiais adquiridos (se houver);

8.10.7. Termo de doação de bens e materiais adquiridos com recursos deste contrato (se houver);

8.10.8.  Nota fiscal de prestação de serviço emi�da pela fundação;

8.10.9. Documentos legais e/ou fiscais comprobatórios de todas as despesas efetuadas, incluindo comprovantes de recolhimento de
impostos, contribuições e taxas relacionadas às despesas respec�vas;

8.11. A Contratada apresentará prestação de contas em caráter parcial, composta com os itens listados no item anterior, exceto o
documento referente ao item “8.7.7”, para o período que a situação requerer, quando houver prorrogação da vigência do contrato por prazo
superior a 06 (seis) meses;

8.11.1. O prazo para apresentação de prestação de contas referida no inciso anterior é de 30 (trinta) dias.

8.12. A Contratada apresentará, quando solicitado pela UFVJM, documentos e/ou informações para fins de complementação de
análise técnica sobre a prestação de contas parcial ou final apresentada.

8.13. Na execução deste contrato a Contratada deverá submeter-se ao controle finalís�co e de gestão do órgão colegiado superior da
UFVJM, conforme disposto no Capítulo V do Decreto 7.423/2010. Na execução do controle finalís�co e de gestão de que trata este inciso, o
órgão colegiado superior da UFVJM deverá:

a)  Fiscalizar a concessão de bolsas no âmbito dos projetos, evitando que haja concessão de bolsas para servidores e pagamento pela prestação de
serviços de pessoas físicas e jurídicas com a mesma finalidade;

b) Implantar sistemática de gestão, controle e fiscalização de convênios, contratos, acordos ou ajustes, de forma a individualizar o gerenciamento
dos recursos envolvidos em cada um deles;

8.13.1. Estabelecer ro�nas de recolhimento mensal à conta única do projeto dos recursos devidos às fundações de apoio, quando da
disponibilidade desses recursos pelos agentes financiadores do projeto;

8.13.2. Observar a segregação de funções e responsabilidades na gestão dos contratos, bem como de sua prestação de contas, de modo
a evitar que a propositura, homologação, assinatura, coordenação e fiscalização do projeto se concentrem em um único servidor, em especial o
seu coordenador; e

8.13.3. Tornar públicas as informações sobre sua relação com a fundação de apoio, explicitando suas regras e condições, bem como a
sistemá�ca de aprovação de projetos, além dos dados sobre os projetos em andamento, tais como valores das remunerações pagas e seus
beneficiários.

8.14. A execução deste contrato se sujeita à fiscalização do Tribunal de Contas da União, além do órgão interno competente, que
subsidiará a apreciação do órgão superior da ins�tuição apoiada, nos termos do art. 3º, incisos III e IV, da Lei nº 8.958, de 1994.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
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9.1. São obrigações da Contratada:

9.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, do plano de trabalho e das ordens de
serviço emi�das pela UFVJM, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e u�lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade mínimas especificadas no
Termo de Referência e em sua proposta;

9.1.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
União ou à en�dade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.4. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as
normas e determinações em vigor;

9.1.5. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão
ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.2. É vedado ainda à FUNDAÇÃO:

9.2.1. Contratar cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau,
de:

9.2.1.1. Servidor da UFVJM que atue na direção das respec�vas fundações;

9.2.1.2. Ocupantes de cargos de direção superior da UFVJM;

9.2.2. Contratar, sem licitação, pessoa jurídica que tenha como proprietário, sócio ou co�sta seu dirigente; servidor das UFVJM e
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau de seu dirigente ou de
servidor da UFVJM.

9.2.3. U�lizar recursos em finalidade diversa da prevista no objeto do contrato e no Projeto.

9.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União;
3) cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

9.4. A contratada deve ainda:

9.4.1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.

9.4.2. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela�vos à execução do empreendimento.

9.4.3. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.4.4. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços,
durante a vigência do contrato.

9.4.5. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os
documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado.

9.4.6. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.4.7. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu�vos que
fujam às especificações do memorial descri�vo.

9.4.8. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.4.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;

9.4.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

9.4.11. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

9.4.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da dispensa de licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
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9.4.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

9.4.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em
quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.4.15. Disponibilizar ao Coordenador do Projeto e ao fiscal do contrato acesso ao seu sistema informa�zado denominado “AGREGA”
u�lizado como ferramenta de gerenciamento financeiro e administra�vo do contrato. O sistema pode ser acessado por meio do endereço
eletrônico: h�ps://agrega.funarbe.org.br/.

9.4.16. Devolver os recursos não u�lizados, na execução do projeto, no prazo de até 15 (quinze) dias após a vigência do projeto,
independente de cobrança;

9.4.17. Transferir, de imediato, à Contratante, a posse e uso dos materiais de consumo, porventura adquiridos para execução do
projeto;

9.4.18. Os documentos comprobatórios referentes às aquisições de bens adquiridos, se for o caso, com recursos oriundos do Projeto
deverão ser encaminhados à Divisão de Materiais da UFVJM, juntamente com o respec�vo termo de doação, para fins de registro contábil.

9.4.19. Submeter-se ao controle finalís�co pelo órgão máximo da UFVJM e pelo órgão de controle governamental competente, como
determina o art. 3º-A, II, da Lei 8.958/1994.

9.4.20. Divulgar, na íntegra, em sí�o próprio na INTERNET:

9.4.20.1. o presente instrumento contratual;

9.4.20.2. a relação de pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em decorrência deste contrato, se
for o caso;

9.4.21. Devolver, ao término do projeto, eventuais materiais recebidos da UFVJM para a execução das a�vidades ora contratadas.

9.4.22. Seguir rigorosamente o disposto na Lei 8.958/1994 e nos decretos 7.423/2010 e 8.241/2014.

9.4.23. No que tange à aquisição de serviços, materiais e equipamentos necessários à execução do Projeto deve ser observado o
disposto no Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014.

9.4.24. A CONTRATANTE não se responsabilizará por obrigações assumidas pela CONTRATADA perante terceiros, ainda que relacionados
a gestão do projeto quando em desacordo com o previsto nesta cláusula.

9.5. São obrigações da Contratante:

9.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de
sua proposta;

9.5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio
as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

9.5.3. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.5.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade
com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.5.6. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.5.7. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis
por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.5.8. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.5.9. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u�lização destes em a�vidades dis�ntas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.5.10. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en�dade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.5.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

9.5.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.5.13. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.5.14. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e
aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e no�ficações expedidas.

9.5.15. Expedir as Ordens de Serviço necessárias à execução das a�vidades previstas no Projeto, com a disponibilização dos recursos
para sua execução.

9.5.16. Acompanhar a execução do projeto e somente permi�r a u�lização dos recursos disponíveis na conta específica do projeto para
cobrir despesas previstas no mesmo e de acordo com a legislação vigente.



04/02/2021 SEI/UFVJM - 0240553 - Contrato Administrativo

https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=262468&infra_sistema… 8/11

9.5.17. Elaborar relatório final, nos termos do § 3º, do art. 11, do Decreto nº 7.423/2010.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório, conforme art. 10 do Decreto 7.423/2010.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

11.1.5. cometer fraude fiscal.

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa�vos para o serviço contratado;

11.2.2. Multa de:

11.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução
dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

11.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por
período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

11.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;

11.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;

11.2.2.5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos.

11.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas
como infração administra�va no subitem 20.1 do Termo de Referência.

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.3. As sanções previstas nos subitens 20.2.1,  20.2.2, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

 

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Tabela 2
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INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Re�rar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por
dia. 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do termo de referência e contrato não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente
no�ficada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no termo de referência/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01

11.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

11.5.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.5.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

11.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da
União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.

11.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En�dade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.

11.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

11.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a
par�cipação de agente público.

11.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666,
de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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12.4.3. indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em
lei;

13.1.2. caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –
e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Sete
Lagoas - Jus�ça Federal.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e, depois de lido e achado em ordem, vai assinado eletronicamente
pelos contraentes e por duas testemunhas.

 

Diaman�na/MG, .......... de.......................................... de 2020.

 

Reitor Prof. Janir Alves Soares

Representante legal da CONTRATANTE

(assinado eletronicamente)

 

Rodrigo Gava

Representante legal da CONTRATADA

(assinado eletronicamente)

TESTEMUNHAS:

1- Anna Karolina Cruz Duarte



04/02/2021 SEI/UFVJM - 0240553 - Contrato Administrativo

https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=262468&infra_sistem… 11/11

2- Otávio Gabriel Silva Santos
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